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OBRIGACOES ACESSORIAS. MULTA POR  ATRASO NA
TRANSMISSAO DA DCTF. VICIO MATERIAL. AUTO DE INFRACAO.
CRITERIO TEMPORAL. NULIDADE.

A multa por atraso na transmissdo da DCTF encontra previsao legal na MP n°
16/2001, convertida na Lei n° 10.426/2002, sendo devida apenas para os fatos
ocorridos apds a sua vigéncia. O vicio material, detectado em Auto de
Infracdo, estd relacionado a esséncia do lancamento e, quando verificado,
torna-o nulo e inconvalidavel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acatar a

preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves - Relator

Participaram do presente julgamento o0s Conselheiros: Sérgio Abelson

(Presidente), Andre Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra o Acérddo de n° 7.260, da 12

Turma da DRJ/CPS, que julgou improcedente a Impugnacdo de Lancamento apresentada pela

ora Recorrente.

litigio:

Transcreve-se, portanto, o relatorio da supracitada DRJ, que resume o presente
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 A multa por atraso na transmissão da DCTF encontra previsão legal na MP nº 16/2001, convertida na Lei nº 10.426/2002, sendo devida apenas para os fatos ocorridos após a sua vigência. O vício material, detectado em Auto de Infração, está relacionado à essência do lançamento e, quando verificado, torna-o nulo e inconvalidável.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acatar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de nº 7.260, da 1ª Turma da DRJ/CPS, que julgou improcedente a Impugnação de Lançamento apresentada pela ora Recorrente.
Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente litígio:
�Trata-se de Auto de Infração eletrônico decorrente do processamento das DCTF ano calendário 1999, exigindo crédito tributário de R$ 2.322,27 correspondente à multa por atraso na entrega das DCTF 1º, 2° e 3° trimestres.
2. Impugnando tempestivamente a exigência, argumenta o contribuinte, em síntese, que as DCTF relativas ao 1° e 2° trimestres foram entregues no prazo, enquanto que aquela correspondente ao 3° trimestre o foi com atraso, mas somente de um dia, o que deu azo, inclusive, ao recolhimento da multa de R$57,34, reduzida em 50% (28,67/fl.3).

Como mencionado, a DRJ manteve o lançamento, conforme razões de mérito a seguir colacionadas:
�3. A análise dos autos, verifica-se que as DCTF de fls. 4 e 5, relativas aos 1° e 2° trimestres/99, tempestivamente entregues e a de fl. 6, relativa ao 3° trimestre, entregue com um dia de atraso, referem-se ao CNPJ 02.074.132/0001-93, pertencente à empresa GUASCOR PARTICIPAÇÕES DO BRASIL LTDA (vide resultado de consulta ao sistema CNPJ de f1.22) e não ao CNPJ da interessada � GUASCOR SERVIÇOS LTDA. � de n° 02.183.835/0001-50 (vide resultado de consulta ao sistema CNPJ de f1.23), cujas DCTF relativas aos 1º, 2º e 3º trimestres 1999 foram entregues todas em 31/10/2001 (fl.17), mesma data indicada no Auto de Infração. Demais disso, conforme se vê dos resumos de débitos juntados As fls. 24/26, correspondentes às DCTF 1° a 3° trimestres entregues no CNPJ da interessada, os valores ali informados são divergentes daqueles indicados nas DCTF apresentadas no CNPJ 02.074.132/0001-93, o que afasta a probabilidade de se tratar de erro no preenchimento destas últimas.
4. Nesse contexto, é de se manter a exigência. Voto, pois, pela sua procedência.�

Cientificado da decisão de primeira instância em 23/03/2010 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 33), inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 09/04/2010 (e-Fl. 45 a 47).
No referido recurso, a Recorrente alegou, em síntese:
Que a penalidade aplicada era indevida, em razão da entrega espontânea das declarações, fundamentando com o Art. 138, CTN, que trata da denúncia espontânea;
Que as declarações relativas ao 1º e 2º trimestre de 1999 foram entregues tempestivamente;
Que somente entregou em atraso a declaração relativa ao 3º trimestre de 1999, e que já recolheu a multa em 20/08/2003, com o benefício de redução de 50%;

É o relatório.

 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Inicialmente, ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
Compulsando-se a peça recursal, verifica-se que a Recorrente reiterou os argumentos apresentados na Impugnação, de que apresentou as DCTF�s do 1º e 2º trimestre tempestivamente.
Entretanto, conforme já devidamente apurado e demonstrado pela DRJ, as DCTF�s apresentadas pelo contribuinte referem-se a outro CNPJ. Ainda, os registros da Receita Federal do Brasil (e-Fl. 18), demonstram que a DCTF�s referentes ao CNPJ da contribuinte foram entregues na mesma data indicada no Auto de Infração. Nesse sentido, rejeitos esses argumentos do contribuinte, pelos mesmos motivos já esboçados pela DRJ.
No tocante ao outro argumento apresentado pelo contribuinte, de que apresentou a a declaração de forma espontânea, e que a penalidade seria indevida, cumpre frisar que o CARF já pacificou entendimento pela impossibilidade de aplicar a Denúncia Espontânea em casos de entrega de declaração, conforme manifestado pela Súmula Vinculante nº 49, �in verbis�:
�A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).�

Por outro lado, analisando-se detidamente os autos, especificamente o Auto de Infração (e-Fl. 3), identifica-se um grave vício material no lançamento, razão pela qual levanto a questão de ofício.
Isso porque fora aplicado no auto a penalidade por atraso no envio da DCTF, com fundamento legal no Art. 7º, da MP nº 16/2001 (que entrou em vigor em 21.12.2001), posteriormente convertida na Lei nº 10.426/2002.
Acontece que, no presente caso, os descumprimentos das obrigações acessórias se deram antes da vigência dos dispositivos legais acima mencionados, conforme observa-se no recorte do auto:


Nesse sentido, com fundamento nos princípios constitucionais da legalidade e da irretroatividade, não há como se conceber a aplicação de penalidade instituída por lei para fatos ocorridos antes da sua vigência.
Cumpre ressaltar que o Código Tributário Nacional, no seu Art. 106, prevê de forma excepcional a aplicação da lei para fatos pretéritos, apenas quando seja expressamente interpretativa, ou nos casos de retroatividade benigna, o que não é o caso.
Assim, constata-se no presente caso um vício material quanto ao critério temporal de incidência da norma penal tributária. Frisa-se, ainda, que o vício material está relacionado à essência do lançamento, e quando verificado, torna-o nulo e inconvalidável.
Transcreve-se aqui as lições do professor EURICO MARCOS DINIZ SANTI, que delineou bem a matéria:
�Inconvalidável, e, sujeito à nulidade, é o ato administrativo que apresente vício em seu conteúdo, de maneira que, mesmo submetido a novo procedimento de aplicá-lo, produziria o mesmo conteúdo viciado e que só seria válido tivesse seu conteúdo alterado� (Decadência e Prescrição do Direito Tributário. 4. Ed.São Paulo: Saraiva, 2011, p. 131)

Dessa forma, entendo pela nulidade do Auto de Infração, por vício material, razão pela qual o lançamento das penalidades deve ser cancelado.

Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário, acolher a preliminar de nulidade do Auto de Infração e, no mérito, dar-lhe provimento.
É como voto.




(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves
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“Trata-se de Auto de Infracdo eletrbnico decorrente do processamento das DCTF ano
calendario 1999, exigindo crédito tributario de R$ 2.322,27 correspondente & multa por
atraso na entrega das DCTF 1°, 2° e 3° trimestres.

2. Impugnando tempestivamente a exigéncia, argumenta o contribuinte, em sintese, que
as DCTF relativas ao 1° e 2° trimestres foram entregues no prazo, enquanto que aquela
correspondente ao 3° trimestre o foi com atraso, mas somente de um dia, o que deu azo,
inclusive, ao recolhimento da multa de R$57,34, reduzida em 50% (28,67/f1.3).

Como mencionado, a DRJ manteve o langcamento, conforme razbes de mérito a

seguir colacionadas:

“3. A analise dos autos, verifica-se que as DCTF de fls. 4 e 5, relativas aos 1° e 2°
trimestres/99, tempestivamente entregues e a de fl. 6, relativa ao 3° trimestre, entregue
com um dia de atraso, referem-se ao CNPJ 02.074.132/0001-93, pertencente a empresa
GUASCOR PARTICIPACOES DO BRASIL LTDA (vide resultado de consulta ao
sistema CNPJ de f1.22) e ndo ao CNPJ da interessada — GUASCOR SERVICOS
LTDA. — de n°® 02.183.835/0001-50 (vide resultado de consulta ao sistema CNPJ de
f1.23), cujas DCTF relativas aos 1°, 2° e 3° trimestres 1999 foram entregues todas em
31/10/2001 (f1.17), mesma data indicada no Auto de Infragdo. Demais disso, conforme
se vé dos resumos de débitos juntados As fls. 24/26, correspondentes as DCTF 1° a 3°
trimestres entregues no CNPJ da interessada, os valores ali informados séo divergentes
daqueles indicados nas DCTF apresentadas no CNPJ 02.074.132/0001-93, o que afasta
a probabilidade de se tratar de erro no preenchimento destas Gltimas.

4. Nesse contexto, é de se manter a exigéncia. VVoto, pois, pela sua procedéncia.”

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 23/03/2010 (Aviso de

Recebimento a e-Fl. 33), inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario em
09/04/2010 (e-Fl. 45 a 47).

No referido recurso, a Recorrente alegou, em sintese:

Que a penalidade aplicada era indevida, em razéo da entrega espontanea
das declaracdes, fundamentando com o Art. 138, CTN, que trata da

denuncia espontanea;

Que as declarages relativas ao 1° e 2° trimestre de 1999 foram entregues

tempestivamente;

Que somente entregou em atraso a declaragéo relativa ao 3° trimestre de
1999, e que ja recolheu a multa em 20/08/2003, com o beneficio de
reducdo de 50%;

E o relatério.
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Voto

Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Inicialmente, ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntério €
tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal,

previstos no Decreto n° 70.235/72. Razdo, pela qual, dele conheco.

Compulsando-se a pecga recursal, verifica-se que a Recorrente reiterou 0s
argumentos apresentados na Impugnagdo, de que apresentou as DCTF’s do 1° e 2° trimestre

tempestivamente.

Entretanto, conforme ja devidamente apurado e demonstrado pela DRJ, as
DCTF’s apresentadas pelo contribuinte referem-se a outro CNPJ. Ainda, os registros da Receita
Federal do Brasil (e-Fl. 18), demonstram que a DCTF’s referentes ao CNPJ da contribuinte
foram entregues na mesma data indicada no Auto de Infracdo. Nesse sentido, rejeitos esses

argumentos do contribuinte, pelos mesmos motivos ja esbocados pela DRJ.

No tocante ao outro argumento apresentado pelo contribuinte, de que apresentou a
a declaracdo de forma espontanea, e que a penalidade seria indevida, cumpre frisar que o CARF
ja pacificou entendimento pela impossibilidade de aplicar a Denlncia Espontanea em casos de

entrega de declaracdo, conforme manifestado pela Simula Vinculante n°® 49, “in verbis™:

“A denlncia espontanea (art. 138 do Cddigo Tributario Nacional) ndo alcanga a
penalidade decorrente do atraso na entrega de declaracdo. (Vinculante, conforme
Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).”

Por outro lado, analisando-se detidamente os autos, especificamente o Auto de
Infragdo (e-Fl. 3), identifica-se um grave vicio material no langamento, raz&o pela qual levanto a

questdo de oficio.

Isso porque fora aplicado no auto a penalidade por atraso no envio da DCTF, com
fundamento legal no Art. 7°, da MP n° 16/2001 (que entrou em vigor em 21.12.2001),
posteriormente convertida na Lei n°® 10.426/2002.
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Acontece que, no presente caso, 0s descumprimentos das obrigacdes acessorias se

deram antes da vigéncia dos dispositivos legais acima mencionados, conforme observa-se no

recorte do auto:

Para pagamanto via Internal acess e a pdginag da SRF no sits

MINISTERIO DA FAZENDA veww.raceits. fazsnda.gov.br - Pagamenic on lina & utilize os da-
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL dos constantes no rodapd, valid s data do vencimanio

AUTO DE INFRACAD - I -
Multa por atraso na entrega da Declaragio de Débitos e Créditos Tributdrios Federais - DCTF 1898

1~ CONTRIBUINTE

cwed: 02. 183, 835/0001-50 Jurisdigie: 0811301 - BARUERI - SP
Nome Empreserisl: GUASCOR SERVICOS LTDA
Endarego: RUA CAMPOS SALES , 457 = SALA §

CENTRO - BARUERI - SP - 06.401-000

2= Lavaruna
Local: ARF - BARUERI Data: 04 /08/2003 Hora: 16:00 HS.
Enderago: AVENIDA TUCUNARE , 282 - CAC

|

TAMBORE = BARUERI =- 5P - 0B.455-000

3 - DADOS DA DECLARAGAD

Tri Prazo final Data de Ng meses Montanta Informada na OCTF Nimaro da declaragio
mesie de mntregs onirega atrasg (A5)
1 21/05/1999 | 31/10/2001 30 157.623,33 00001002001.20762187
2 13/08/1899 | 31/10/2001 27 69.099,92 00001002001.60725851
3 12/11/1999 | 31/10/2001 24 29.525,26 00001002001 . 30750661
- [‘-fl!!.l-‘ .’f"f‘l’tl L t‘t,tt'_‘ll't‘ .""‘."-“-.I-..-U
.HEMDNSTRATI\-I'U DO CREDITO TAIBUTARID Valor em Reals

Nesse sentido, com fundamento nos principios constitucionais da legalidade e da

irretroatividade, ndo ha como se conceber a aplicacdo de penalidade instituida por lei para fatos

ocorridos antes da sua vigéncia.

Cumpre ressaltar que o Cédigo Tributario Nacional, no seu Art. 106, prevé de

forma excepcional a aplicacdo da lei para fatos pretéritos, apenas quando seja expressamente

interpretativa, ou nos casos de retroatividade benigna, o que ndo é o caso.

Assim, constata-se no presente caso um vicio material quanto ao critério temporal

de incidéncia da norma penal tributaria. Frisa-se, ainda, que o vicio material esta relacionado a

esséncia do langcamento, e quando verificado, torna-o nulo e inconvalidavel.

Transcreve-se aqui as licdes do professor EURICO MARCOS DINIZ SANTI, que

delineou bem a matéria:

“Inconvalidavel, e, sujeito a nulidade, € o ato administrativo que apresente vicio em seu
conteddo, de maneira que, mesmo submetido a novo procedimento de aplica-lo,
produziria 0 mesmo contetdo viciado e que sO seria valido tivesse seu contetdo
alterado” (Decadéncia e Prescri¢do do Direito Tributario. 4. Ed.Sdo Paulo: Saraiva,
2011, p. 131)

Dessa forma, entendo pela nulidade do Auto de Infracdo, por vicio material, razéo

pela qual o langamento das penalidades deve ser cancelado.
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Concluséao

Ante 0 exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntério, acolher a

preliminar de nulidade do Auto de Infracdo e, no meérito, dar-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves



